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Recurso Especial Cível nº 0035955-25.2021.8.19.0205   

Recorrente: CALÇADOS NOVOS 33  

Recorridas: MULTIPLAN PARKSHOPPING E PARTICIPAÇÕES LTDA e WP 
EMPREENDIMENTOS PARTICIPAÇÕES LTDA   
 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls.223/230, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas ‘’a’’ e ‘’c’’ da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos proferidos pela Quarta Câmara de Direito Privado, de fls.201/208 e 

fls.217/221, assim ementados: 

 

‘’Apelação cível. Embargos à execução. Dívida proveniente 

de contrato de locação comercial. Sentença de 

improcedência. Embargante que alega inadimplemento em 

razão da pandemia do Covid-19. Pandemia que não deve 

funcionar como uma condição geral e irrestrita de perda da 

capacidade econômica, de maneira a dispensar a 

comprovação de forma específica. Inexistência de qualquer 

demonstração ou comprovação de diminuição da 

capacidade econômica da embargante que a 

impossibilitasse de adimplir os aluguéis em razão da 

pandemia. Incabível utilizar da situação excepcional em 

decorrência do Covid-19 como um pretexto genérico para 

descumprimento de obrigações assumidas. Inadimplência 

da embargante que é incontroversa, pretendendo a mesma 

trazer para sede de embargos à execução a redução do valor 

do aluguel, matéria que deveria ter sido objeto de ação 

revisional no momento próprio. Precedentes desta Corte. 

Manutenção da sentença. Majoração dos honorários 

advocatícios. Desprovimento do recurso’’  

 

‘’Embargos de declaração em apelação cível. Alegação de 

existência de omissão no Julgado. Inexistência de vícios no 

Acórdão embargado. Inteligência do art. 1.022 CPC. 

Pretensão à imposição de efeitos infringentes sem que haja 

vícios no Acórdão embargado. Questão relativa a revisão 

dos valores dos aluguéis abordada pelo Acórdão. 
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Declaratórios que não são a via adequada à rediscussão de 

matéria julgada e nem ao reexame das questões de fato e de 

direito já apreciadas pelo 2º grau. Declaratórios que 

repristinam essencialmente a questão de mérito debatida e 

bem fundamentada no Acórdão. Mesmo para fins de 

prequestionamento, devem os declaratórios apresentar 

algum dos vícios expressamente constantes da lei 

processual, o que não ocorreu no caso. Rejeição dos 

declaratórios’’  

   

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta violação 

aos artigos 373, I, do CPC e 317 e 478, do CC. Alega dissídio jurisprudencial. 

 

Contrarrazões apresentadas às fls.292/308. 

 

É o brevíssimo relatório   

 

O detido exame das razões recursais revela que a parte recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.   

  

Neste sentido:  

 

 “CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES 

RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM. AUSÊNCIA DE AFRONTA AOS ARTS. 489 

E 1.022 DO CPC/2015. RESPONSABILIDADE CIVIL. 

INTERNET. VEICULAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
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DESABONADORAS. PESSOA PÚBLICA. DANOS 

MORAIS. INEXISTÊNCIA. ÔNUS DA PROVA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 

568/STJ. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS 

FATOS CONSTITUTIVOS DO DIREITO. 

REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 

7/STJ. FALTA DE UNIFORMIZAÇÃO DA 

JURISPRUDÊNCIA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 

REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 

7/STJ. DECISÃO MANTIDA. 

1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 

quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma clara e 

suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 

manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 

poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo. 

2. "Consoante as regras de distribuição do ônus 

probatório, atribui-se ao autor o ônus de provar os fatos 

constitutivos de seu direito, e ao réu, os fatos extintivos, 

modificativos ou impeditivos do direito do autor, nos 

termos do art. 373, I e II, do CPC/2015 (art. 333, I e II, do 

CPC/73)" (AgInt no AREsp 1.694.758/MS, Relator 

Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 

em 17/05/2021, DJe 18/06/2021). 

3. "O Juiz é o destinatário final das provas, a quem cabe 

avaliar sua efetiva conveniência e necessidade" (AgRg no 

AREsp n. 501.483/DF, Relator Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 20/4/2020, DJe 

27/4/2020). 

4. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento 

adotado pelo Tribunal de origem coincide com a 

jurisprudência do STJ (Súmula n. 568/STJ). 

5. O recurso especial não comporta exame de questões que 

impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos 

autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ. 

6. No caso concreto, para modificar a conclusão do acórdão 

recorrido quanto à distribuição do ônus da prova, bem 
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como quanto à ausência de comprovação dos fatos 

constitutivos do direito pelo autor, ora recorrente, seria 

necessário reexaminar fatos e provas dos autos, medida 

inviável na presente via. 

7. Para aferir se houve ausência de uniformização da 

jurisprudência pela Corte local, seria necessário rever o 

distinguishing realizado pelo Tribunal de origem, 

considerando que as decisões referem-se a vídeos distintos, 

como reconhece o próprio recorrente. Seria imprescindível, 

portanto, reexaminar o contexto fático-probatório de ambos 

os autos, providência vedada nessa sede especial, ante o 

óbice da Súmula n. 7/STJ. 

8. Agravo interno a que se nega provimento.” 

(AgInt no AREsp n. 2.166.995/SP, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 

12/12/2022, DJe de 15/12/2022.) 

 

Ressalte-se, ainda, que a análise do dissídio jurisprudencial fica 

prejudicada, em razão da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, porquanto não é possível 

encontrar similitude fática entre o acórdão combatido e os arestos paradigmas, uma 

vez que as conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos diversos, 

mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do caso concreto. 

 

Confira-se: 

 

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 

DO CPC/1973) - AÇÃO INDENIZATÓRIA POR 

DANOS MATERIAIS E MORAIS - DECISÃO 

MONOCRÁTICA CONHECENDO DO RECLAMO 

PARA, DE PLANO, NEGAR SEGUIMENTO AO 

RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL 

DOS AUTORES. 

1. A Corte de origem julgou improcedente a ação 

indenizatória, por entender que não há nos autos provas 

suficientes a responsabilizar o condutor do veículo, 

reconhecendo, outrossim, a culpa exclusiva da vítima e dos 

seus genitores no acidente de trânsito discutido nos autos. 

A reforma de tal conclusão demanda o reexame do acervo 
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fático probatório, o que é vedado em sede de recurso 

especial, em razão do óbice contido na Súmula 7 do STJ. 

Precedentes. 

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido 

de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame 

de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 

identidade entre os paradigmas apresentados e os 

fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 

fática do caso concreto, com base na qual deu 

solução a causa a Corte de origem. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 752.467/MG, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 

03/10/2016) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. IMPUGNAÇÃO AO 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 1. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÃO GENÉRICA. 

ÓBICE DA SÚMULA N. 284 DO STF. 2. REVISÃO 

DAS CONCLUSÕES ALCANÇADAS NA ORIGEM. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 3. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282 E 356 DO STF. 4. LITIGÂNCIA DE 

MÁ-FÉ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 

COMPATIBILIDADE. 5. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA 

DE SIMILITUDE FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. 6. 

AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 

demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez 

omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 

284 do STF. 

2. O Tribunal estadual, com base no acervo fático e 

probatório carreado nos autos, afirmou que a parte 

executada é beneficiária da gratuidade de justiça e, dessa 

forma, não lhe é exigível arcar com custas, despesas e 

honorários processuais. Assim, para reverter o 

entendimento delineado pela Corte estadual, torna-se 
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imprescindível o reexame do conjunto fático-probatório da 

demanda, procedimento que esbarra no óbice da Súmula n. 

7 do STJ. 

3. A ausência de prequestionamento se evidencia quando o 

conteúdo normativo contido nos dispositivos supostamente 

violados não foi objeto de debate pelo tribunal de origem. 

Hipótese em que incidem os rigores das Súmulas n. 282 e 

356/STF. 4. "A concessão do benefício da assistência 

judiciária não tem o condão de tornar o assistido infenso às 

penalidades processuais legais por atos de procrastinação 

ou litigância de má-fé por ele praticados no curso da lide" 

(EDcl no AgRg no REsp 1.113.799/RS, Rel. Ministro 

Aldir Passarinho Junior, Quarta Turma, julgado em 

6/10/2009, DJe 16/11/2009). 

5. Inviável o conhecimento do dissídio 

jurisprudencial quando a questão foi decidida com 

base nas peculiaridades fáticas dos casos, a 

justificar a incidência da Súmula 7/STJ. 

6. Agravo interno desprovido. ” 

(AgInt no AREsp 821.337/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

07/03/2017, DJe 13/03/2017) ”. 

 

As demais questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos 

fundamentos desta que lhes são prejudiciais. 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.   

 
Intime-se. 
 

Rio de Janeiro, 08 de janeiro de 2025  

 

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO   

 Terceiro Vice-Presidente   
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